MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO

SECRETARIA EXECUTIVA

Grupo de Trabalho para discutir o Modelo de CURB com a União

Ata da 3ª reunião
Data: 12-7-2007, das 15h e 10 min às 18h.
Local: Ministério da Ciência e Tecnologia

Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 2º andar, Sala dos Conselhos

PRESENÇAS:  Roberto Lorena ( MAPA ); José Carlos C. De Araújo Filho, Elisa de Ananias Fraga ( MDIC ); Marcelo Lacerda ( PATRI ); Maria Clarice Mendonça, Érica Helena Rosique, Daniela Goulart ( CONJUR/MMA ); Giselle Guimarães Gomes e Maria Hercilia Paim Fortes ( INPI ); José Paulo Carvalho ( MCT ); Rosa Miriam de Vasconcelos ( EMBRAPA ); Viviane Gurgel ( NATURA ). Pela Secretaria Executiva do CGEN: Alessandra Rocha, Cristina Azevedo, Camila Oliveira, Guilerme Amorim, João Francisco, Inácio de Loiola e Felipe André.

A discussão sobre o Modelo de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios (CURB) em que a União é uma das partes foi retomada, após a revisão da cláusula quinta, sobre direitos de propriedade intelectual, no âmbito do Grupo Interministerial de Propriedade Intelectual – GIPI. Os trabalhos no GIPI resultaram em nova redação da cláusula quinta, além de inclusões nas obrigações da USUÁRIA (cláusula terceira) e na cláusula de penalidades (agora, cláusula décima). O GIPI encaminhou os resultados ao Grupo de Trabalho do CGEN, para avaliação.

Além disto, neste período em que não houve reuniões do Grupo de Trabalho, a Secretaria Executiva realizou discussões com os representantes do MAPA e da EMBRAPA, a fim de preparar a Minuta do CURB e subsidiar as discussões a serem retomadas no âmbito do Grupo de Trabalho.


Nesse sentido, foi enviada ao Grupo nova Minuta, bastante simplificada em relação aos textos anteriores. Na reunião, ocorrida no dia dez último, partimos desta Minuta, que foi toda revista e segue anexa já com as alterações incorporadas. Restaram algumas pendências, destacadas no texto.


Entretanto dada a grande demanda de várias instituições que querem acessar recursos genéticos providos pela União e estão aguardando a disponibilização do novo modelo para iniciar as negociações, Cristina Azevedo, da Secretaria Executiva, reconhecendo que não haveria tempo hábil para a conclusão da discussão antes da próxima reunião ordinária do CGEN, sugeriu que seria importante que esta discussão, ainda que não concluída, fosse apresentada ao CGEN (dias 19 e 20-7), a fim de que possamos ter uma Minuta – mesmo que em fase final de discussão - para apresentar ao público interessado em firmar Contratos de Repartição. O Grupo concordou e uma Minuta de Contrato, ainda com alguns pontos sendo revistos, será apresentada ao CGEN. A representante da EMBRAPA se encarregou ainda de buscar um avanço nos itens pendentes no texto, antes do envio dos documentos para os Conselheiros em 12-7. A Minuta de CURB em que a União é parte ficou assim após a reunião do Grupo de Trabalho:


CONTRATO DE UTILIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO E REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS No_______, DE 2007.

CONTRATO DE UTILIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO E REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS, firmado entre a União, por intermédio do Presidente do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético – CGEN, Representante do Ministério do Meio Ambiente - MMA, órgão da Administração Pública Federal Direta, nos termos da Lei nº. 10.683, de 28 de maio de 2003, CNPJ 37.115.375/0001-07, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco “B”, 5º andar, Brasília, DF, XXXXX, doravante designada PROVEDORA; a XXXXXX, doravante designada simplesmente USUÁRIA, neste ato representada por XXXX, , observadas as informações constantes do processo XXX, resolvem celebrar o presente Contrato, nos termos da Medida Provisória nº. 2.186-16/2001 e seus regulamentos, e de conformidade com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto disciplinar a utilização de componentes do patrimônio genético prevista no Projeto, que passa a integrar este Contrato sob a forma de Anexo I.

PARÁGRAFO ÚNICO - A utilização do componente do patrimônio genético disciplinada por este Contrato restringe-se aos objetivos especificados no Projeto referido no caput

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS AMOSTRAS

Os componentes do patrimônio genético referidos na Cláusula Primeira serão acessados a partir de amostras de material biológico coletadas em áreas de domínio da União Federal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As amostras de material biológico, bem como a identificação dos locais onde as amostras foram ou serão coletadas estão relacionadas no Projeto que integra este Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A realização de coletas adicionais de material biológico para consecução dos objetivos previstos no referido Projeto constante do Anexo I deverá ser comunicada à PROVEDORA, por intermédio da Secretaria Executiva do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN), ficando as novas amostras coletadas cobertas por este Contrato, dispensando-se, assim, a formalização de termo aditivo para este fim. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todo o material biológico ou componente do patrimônio genético coletado por força deste contrato poderá integrar coleção ex situ da USUÁRIA, porém, quaisquer novos acessos, para bioprospecção, desenvolvimento tecnológico ou pesquisa científica que se utilizem deste material para objetivos diferentes daqueles estabelecidos no Projeto constante do Anexo I deste Contrato, realizados diretamente pela USUÁRIA ou por terceiros, dependerá de prévia autorização do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, nos termos da legislação vigente.

PARÁGRAFO QUARTO - A cessão a terceiros das amostras de patrimônio genético coletadas no âmbito deste contrato e integradas à coleção ex situ da USUÁRIA deverá ser comunicada à PROVEDORA, por intermédio da Secretaria Executiva do CGEN e precedida de assinatura de Termo de Transferência de Material, contendo os deveres e obrigações da instituição destinatária.

PARÁGRAFO QUINTO – O dever da USUÁRIA estabelecido no parágrafo anterior não se esgota pelo fim da vigência deste Contrato, sendo seu cumprimento exigível a qualquer tempo.

PARÁGRAFO SEXTO - Este Contrato não gera qualquer direito à realização de coletas de material biológico a fim de servir como matéria-prima na produção de produtos ou processos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Na execução deste Contrato, as partes ora contratantes obrigam-se a:

I. Obrigações especiais da PROVEDORA, por meio do CGEN:

a) cooperar com a USUÁRIA disponibilizando informações de seu domínio, necessárias à execução deste Contrato, que não estejam protegidas por sigilo;

b) acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato;

c) comunicar à USUÁRIA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do presente Contrato, fixando prazo para sua correção;



II. Obrigações especiais da USUÁRIA: 

a) realizar as atividades previstas no Projeto constante do Anexo I deste Contrato somente para os objetivos especificados no projeto e em conformidade com as regras deste Contrato;

b) permitir o acompanhamento e a fiscalização da execução deste Contrato pela PROVEDORA;

c) prestar os esclarecimentos formalmente solicitados pela PROVEDORA;

d) repartir, na forma da Cláusula Sexta; com a PROVEDORA os benefícios decorrentes da exploração comercial de produto ou processo que venha ser desenvolvido a partir do acesso a componentes do patrimônio genético descrito no Projeto a que se refere este Contrato, 

e) nos casos de solicitação de direitos patentários no exterior que tenham por objeto qualquer resultado do Projeto constante do Anexo I, informar ao órgão de concessão dos referidos direitos, no relatório descritivo do pedido, que cumpriu com as regras constantes da legislação brasileira, apresentando o número e a data da Autorização de Acesso  correspondente no Brasil ou o número do protocolo da solicitação de Autorização junto ao CGEN.

f) responsabilizar-se por todos os custos, despesas e encargos, de qualquer natureza, decorrentes da execução deste Contrato;

CLÁUSULA QUARTA – DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

A parte interessada deve indicar as informações que devem ser consideradas sigilosas, as quais serão doravante designadas informações confidenciais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A USUARIA e a PROVEDORA obrigam-se, por si ou através de seus diretores, administradores, empregados, servidores, pesquisadores visitantes, bolsistas, estagiários, prestadores de serviços ou prepostos, a manter sigilo em relação às informações confidenciais que venham a ter conhecimento ou acesso por força desse Contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, revelar, reproduzir ou, de qualquer outra maneira, delas dar conhecimento a terceiros, salvo com a prévia e expressa anuência da parte notificante, responsabilizando-se, em caso de descumprimento dessa obrigação assumida, por eventuais perdas e danos e demais cominações legais.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O previsto no caput desta Cláusula não se aplicará a qualquer informação que:

I. já é domínio público, na ocasião de sua divulgação ou constituição;

II. já se encontra legalmente na posse de uma das partes ora contratantes na ocasião em que à outra parte a divulgou; 

III. tenha sido recebida, após a revelação por terceiros que possuíam o direito de divulgá-la; 

IV. a USUARIA ou a PROVEDORA foram obrigadas a divulgar, por força de lei ou decisão judicial; e

V. já foi divulgada pela parte que solicitou o sigilo.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A USUARIA e a PROVEDORA obrigam-se a instruir seus representantes a manterem as informações confidenciais e não as revelarem ou usarem de nenhuma forma que não para o Projeto. A USUARIA e a PROVEDORA concordam, ainda, em restringir o conhecimento das informações confidenciais ao menor número possível de representantes e, em todo o caso, restringir tal conhecimento àqueles que estiverem diretamente ligados ao Projeto.

PARÁGRAFO QUARTO - Na eventualidade de qualquer das Partes ora contratantes receber intimação de autoridades do governo ou do poder judiciário, em qualquer esfera, para testemunhar ou depor, ou, de outra forma, prestar informações cujo teor implique na divulgação da totalidade ou parte de qualquer das informações confidenciais, ou ser obrigada a divulgar qualquer das informações confidenciais para o fim de se defender em ação judicial instaurada contra si ou na qual seja parte, as Partes concordam desde já em notificar imediatamente à outra da existência, dos termos e circunstâncias relativos à intimação ou da necessidade de defesa, conforme o caso.

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Os eventuais direitos de propriedade intelectual sobre todo e qualquer resultado do Projeto constante do Anexo I, obtidos no Brasil ou no exterior, pertencerão à USUÁRIA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As condições da exploração de eventuais direitos patentários obtidos no exterior sobre matéria não patenteável à luz da Lei de Propriedade Industrial brasileira deverão ser acordadas com a PROVEDORA, no prazo de 1 (um) ano contado da data de primeira publicação do pedido em qualquer país.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso em que, após negociação entre as partes, o acordo não seja obtido nos termos do § 1º, a PROVEDORA terá direito, conforme interesse público, à licença não-remunerada ou remunerada, para fins de exploração direta ou indireta do objeto da patente, inclusive mediante o sublicenciamento.

Obs.: Os órgãos que participarão da negociação em nome da provedora (União), nos termos do parágrafo primeiro, serão definidos em regulamentação do CGEN.

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS

Os processos e produtos que venham a ser desenvolvidos a partir do acesso aos componentes do patrimônio genético listados no Anexo I serão explorados economicamente pela USUARIA, diretamente ou mediante licenciamento a terceiros. Em qualquer hipótese, a forma de repartição dos benefícios será determinada e formalizada mediante a celebração de Termo Aditivo a este Contrato, o qual deverá prever:

I. os benefícios, monetários ou não monetários, que serão destinados à PROVEDORA e a forma para o seu cálculo;

II.  os procedimentos para o repasse dos benefícios e sua periodicidade; e,

III. a definição do prazo em que vigorará a obrigação de repartir benefícios.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Entende-se por exploração comercial de processo ou produto obtido a partir de componentes do patrimônio genético acessados com respaldo neste Contrato, qualquer uso comercial dos resultados, incluindo a exploração comercial de direitos de propriedade intelectual e a comercialização de produtos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A USUÁRIA poderá optar por não realizar a exploração comercial dos resultados obtidos a partir de componentes do patrimônio genético acessado no âmbito deste contrato. Tal decisão deverá ser comunicada, formalmente, à PROVEDORA, por intermédio da Secretaria-Executiva do CGEN devendo, na oportunidade, ser apresentado pela USUÁRIA um relatório final sobre a situação e os resultados do Projeto. Havendo interesse da PROVEDORA na utilização dos resultados do Projeto, o seu uso poderá ser negociado entre as partes.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de cessão (pensar em outro termo), (temporária, definitiva, parcial, total), da titularidade ou dos direitos sobre os processos e produtos desenvolvidos a partir do acesso aos componentes do patrimônio genético listados no Anexo I, a USUÁRIA se compromete a transferir para o adquirente dos direitos em questão a obrigação de repartir benefícios com a PROVEDORA, na forma pactuada entre a PROVEDORA e a USUÁRIA.

PARÁGRAFO QUARTO – A exploração comercial de que trata esta Cláusula, bem como a possibilidade de cessão prevista na Cláusula anterior, só poderão ocorrer após a celebração do Termo Aditivo a este contrato, [conforme  previsto no caput] (para estabelecer as bases da repartição de benefícios).

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato vigorará por 5 (cinco) anos, contados da data de sua publicação e da respectiva Autorização de Acesso ao Patrimônio Genético no Diário Oficial da União, ficando automaticamente prorrogado por iguais e sucessivos períodos enquanto houver necessidade de continuação do Projeto mencionado no Anexo I, sem a necessidade de elaboração de termo aditivo.

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso os resultados obtidos a partir de componentes do patrimônio genético acessado com respaldo no presente Contrato venham a ser objeto de exploração comercial, o presente Contrato vigorará pelo prazo em que houver obrigação de repartição de benefícios, observado o Inciso III, da Cláusula Sexta.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da PROVEDORA, por intermédio da Secretaria-Executiva do CGEN, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais cabíveis, nos casos de:

I. descumprimento ou cumprimento irregular de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato;

II. extinção, dissolução, decretação de falência, alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da USUÁRIA, salvo se houver manifestação expressa e fundamentada da PROVEDORA pela continuidade do Contrato; 

III. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato;

IV. por motivo de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pela PROVEDORA.

PARÁGRAFO ÚNICO - A rescisão contratual por ato unilateral da PROVEDORA será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados à USUÁRIA o contraditório e o direito à ampla defesa, sendo de 30 (trinta) dias o prazo para apresentação de defesa, contados da data de recebimento da notificação.

CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA

O presente Contrato poderá ser denunciado pela USUÁRIA, a qualquer momento antes do início da exploração comercial de eventual produto ou processo desenvolvido no âmbito do Projeto, mediante notificação por escrito e entregue com recibo na contra fé, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, hipótese em que a mesma ficará impedida de iniciar ou continuar a exploração comercial prevista na Cláusula Sexta deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

Independentemente das sanções previstas na legislação e aplicáveis no caso de descumprimento ou cumprimento parcial deste Contrato, ficam estabelecidas as seguintes penalidades.

1-CEDER amostra sem notificar e celebrar TTM;

2- Explorar comercialmente ou ceder (transferência de direito) DPI sem celebrar aditivo;
3- Ceder (transferência de direito) sem antes ter negociado as bases de repartição de benefícios com a União.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

O presente Contrato poderá ser alterado por comum acordo entre as partes, mediante a celebração de Termo Aditivo, que será considerado parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FORÇA MAIOR

Nenhuma das partes será considerada inadimplente se o descumprimento das obrigações assumidas neste contrato for decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

A PROVEDORA fará publicar, no Diário Oficial da União, a deliberação do CGEN relativa à anuência a este Contrato e seu respectivo extrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para fins de sua eficácia, observado o disposto no art. 29, da Medida Provisória 2.186-16/01.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A PROVEDORA não concede exclusividade à USUÁRIA para acessar componente do patrimônio genético a que se refere o presente Contrato.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO

Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, as partes elegem o foro do Brasil, da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal.

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato, em 3 (três) vias, de igual teor e forma e para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nomeadas.



Brasília, em ____ de _____________ de ________.

______________________

Presidente CGEN/PROVEDORA

______________________

USUÁRIA


